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Novo   portal   do   Governo   do   Estado  
amplia   transparência   durante  
pandemia  

BAHIA  
O   Governo   do   Estado   colocou   no   ar   nesta   segunda-feira   (22)   uma   atualização   do  

Portal   Transparência   Bahia   (www.transparencia.ba.gov.br),   tendo   como   principal  

novidade   um   painel   de   BI   (Business   Intelligence)   que   permite   ao   cidadão   acesso  

completo   e   customizado   aos   dados   sobre   as   contratações   emergenciais  

realizadas   pelos   órgãos   do   Executivo   para   o   combate   à   pandemia   da   Covid-19,  

com   base   na   Lei   Federal   13.979/20   ou   na   Lei   Estadual   14.257/20.   A   criação   do   novo  

canal   é   resultado   da   determinação   do   governador   Rui   Costa   por   máxima  

transparência.  

É   possível   customizar   as   pesquisas   sob   três   diferentes   perspectivas:   uma   visão  

consolidada   sobre   a   quantidade   e   o   montante   do   conjunto   das   contratações  

realizadas,   uma   visão   analítica   listando   todas   as   contratações,   incluindo  

contratante,   contratado   e   valor   em   cada   caso,   e   uma   visão   detalhada,   na   qual   o  

usuário   pode   acessar   todas   as   informações   de   determinada   contratação   ou  



aquisição,   inclusive   pagamentos,   podendo   também   ter   acesso   à   íntegra   do  

instrumento   contratual.   A   ferramenta   permite   também   a   exportação   dos   dados,  

pelos   usuários,   para   planilha   ou   formato   de   dados   abertos.  

De   acordo   com   a   Auditoria   Geral   do   Estado   (AGE),   órgão   vinculado   à   Secretaria   da  

Fazenda   (Sefaz-Ba)   que   gerencia   o   portal   Transparência   Bahia,   as   informações   são  

extraídas   do   Sistema   Integrado   de   Planejamento,   Contabilidade   e   Finanças   do  

Estado   da   Bahia   (Fiplan)   e   do   Sistema   Integrado   de   Material,   Patrimônio   e  

Serviços   (Simpas),   e   refletem   os   dados   lançados   nestes   sistemas   corporativos  

pelos   órgãos   contratantes.  

“A   ferramenta   de   BI   disponibilizada   no   Portal   concentra   as   informações   das  

contratações   emergenciais   realizadas   por   todos   os   órgãos,   assegurando   total  

transparência   às   ações   governamentais”,   afirma   o   secretário   da   Fazenda   do  

Estado,   Manoel   Vitório.  

Outras   informações  

O   auditor   geral   do   Estado,   Luis   Augusto   Rocha,   acrescenta   que   o   novo   portal  

Transparência   Bahia   também   dá   acesso   a   muitas   outras   informações   relativas   à  

pandemia   produzidos   pelos   diversos   órgãos   do   Estado,   a   exemplo   de   notícias,  

contratações   e   doações   no   âmbito   da   Secretaria   da   Saúde,   leis   e   decretos   e  

boletins   epidemiológicos.  

Um   dos   atrativos   é   o   Painel   Covid,   desenvolvido   pela   Superintendência   de  

Estudos   Econômicos   e   Sociais   (SEI),   que   apresenta   de   forma   gráfica   informações  

relativas   à   pandemia,   a   exemplo   de   dados   do   quantitativo   de   infectados   e   óbitos  

distribuídos   por   faixa   etária,   sexo,   município   e   distribuição   e   índice   de   ocupação  

dos   leitos.  



Comitê   de   Transparência  

Os   gastos   voltados   para   o   combate   à   pandemia   estão   sendo   acompanhados   pelo  

Comitê   de   Transparência   do   Enfrentamento   ao   Coronavírus,   instituído   pelo  

governador   Rui   Costa,   com   a   participação   do   Ministério   Público   Estadual   (MP-Ba)  

e   do   Tribunal   de   Contas   do   Estado   (TCE-Ba).   O   Comitê   se   espelha   em   entidade  

similar   criada   no   Ceará,   com   o   objetivo   de   acompanhar   todo   o   processo   decisório,  

inclusive   relacionado   a   compras,   executado   pela   administração   estadual   no  

combate   ao   novo   coronavírus.  

O   Comitê,    de   acordo   com   o   secretário   Manoel   Vitório,    criou   um   grupo   técnico  

para   o   aprimoramento   da   transparência   dos   gastos   públicos   e   o  

compartilhamento   de   informações   sobre   as   aquisições   do   Estado,   tendo   o  

aperfeiçoamento   da   transparência   no   âmbito   digital   uma   de   suas   prioridades.   “As  

novidades   trazidas   pelo   portal   refletem   também   as   contribuições   do   comitê”,  

observa   Vitório.  

Os   estatutos   que   fundamentam   as   medidas   são   a   Lei   Federal   13.979   e   a   Lei  

Estadual   14.257.   Ao   disporem   sobre   as   medidas   para   enfrentamento   da  

emergência   de   saúde   pública   de   importância   internacional   decorrente   do  

coronavírus   e   disciplinarem   critérios   para   realização   de   contratações  

emergenciais   por   meio   de   dispensa   de   licitação,   de   forma   a   viabilizar   o  

atendimento   às   demandas   urgentes   de   estruturação   das   ações   de   combate   à  

pandemia,   as   leis   federal   e   estadual   também   estabeleceram   requisitos   amplos   de  

transparência   a   estas   ações,   possibilitando   o   acompanhamento   pela   sociedade  

das   despesas   realizadas   pelo   poder   público.  
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GOVERNO   ENTREGA   DE   OBRAS   MILIONÁRIAS   EM  
MEIO   À   PANDEMIA  

 

   admin     23   Junho,   2020  

Mesmo   com   os   esforços   concentrados   no   combate   à   pandemia   de   Covid-19   na   Bahia,   o  
Governo   do   Estado   mantém   um   ritmo   constante   de   obras   e   ações   para   melhorar   e  
garantir   mais   desenvolvimento.   Intervenções   na   infraestrutura,   mobilidade,   saúde   e  
agricultura   familiar   têm   assegurado   oportunidades   de   emprego   em   todas   as   regiões   e  
aberto   o   caminho   para   o   processo   de   retomada   das   atividades   econômicas,   que   depende  
do   controle   das   taxas   de   contágio   do   novo   coronavírus   e   melhores   índices   de  
distanciamento   social.  

Com   obras   concluídas,   a   ponte   do   Pontal,   em   Ilhéus,   deve   ser   entregue   à   população   ainda  
em   junho   de   2020,   após   o   término   das   últimas   intervenções   de   paisagismo.   Com   um  
investimento   de   R$   99,5   milhões,   o   equipamento   de   533   metros   sobre   o   Rio   Cachoeira   vai  
incentivar   a   atração   turística   da   região   sul,   além   de   melhorar   a   mobilidade   de   511   mil  
pessoas   que   moram   nas   cidades   de   Ilhéus,   Itabuna,   Uma,   Canavieiras,   Buerarema,   Itacaré  
e   Uruçuca.   A   ponte   tem   uma   formatação   moderna,   que   valoriza   as   belezas   da   Baía   do  
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Pontal.   A   estrutura   também   dá   condições   de   escoamento   da   produção   da   região   para  
outros   modais,   como   o   Porto   de   Malhada   e   o   futuro   Porto   Sul.  

Com   a   construção   da   ponte   do   Pontal,   houve   a   necessidade   de   restaurar   e   duplicar   um  
trecho   da   BA-001   (Hotel   Opaba),   em   Ilhéus,   até   o   entroncamento   da   BR-251   para   dar   mais  
fluidez   ao   fluxo   de   motoristas   na   rodovia.   Os   serviços   estão   em   andamento   em   2,7  
quilômetros   na   Orla   Sul   da   cidade.   O   investimento   é   de   R$   11   milhões.  

Na   região   oeste,   as   obras   da   ponte   que   vai   ligar   os   municípios   de   Barra   e   Xique-Xique   já  
foram   iniciadas.   Serão   547   quilômetros   de   intervenções,   incluindo   a   recuperação   da  
BA-160,   que   liga   as   duas   localidades,   beneficiando   2,7   milhões   de   habitantes   da   região.   A  
ponte   sobre   o   Rio   São   Francisco,   que   terá   cerca   de   um   quilômetro   de   extensão   e   13,55  
metros   de   largura,   faz   parte   do   projeto   Sistema   Viário   da   BA-052.   A   obra   vai   tornar   mais  
rápida   a   travessia   entre   os   dois   municípios,   que   hoje   é   feita   por   meio   de   balsas,   passando  
de   20   minutos   para   pouco   mais   de   um   minuto.   O   investimento   total   é   de   R$   705   milhões  
ao   longo   de   20   anos   de   concessão.  

Saúde  

Na   segunda-feira   (22),   o   governador   Rui   Costa   entregou   a   reforma   de   uma   ala   e   um   centro  
cirúrgico   do   Hospital   Geral   Roberto   Santos   (HGRS).   Ao   todo,   os   baianos   contam   com  
mais   60   leitos   clínicos   e   cirúrgicos,   para   as   áreas   de   nefrologia   e   cirurgia   vascular,   além  
de   um   centro   cirúrgico   com   dez   salas.   Uma   ala   ainda   está   em   reforma   e   o   refeitório,   para  
mais   de   cinco   mil   funcionários,   está   em   fase   de   conclusão.   O   investimento   total   na  
reestruturação   da   unidade   de   saúde   é   de   mais   de   R$   23   milhões.  

O   novo   Hospital   Geral   Clériston   Andrade   (HGCA   2),   em   Feira   de   Santana,   deve   entrar   em  
funcionamento   no   próximo   dia   29   de   junho,   fortalecendo   a   rede   de   saúde   com   mais   40  
leitos   de   UTI,   disponíveis   nesse   primeiro   momento   para   o   tratamento   dos   pacientes   mais  
graves   da   Covid-19.   Com   investimento   de   R$   50   milhões,   entre   obras   físicas   e  
equipamentos,   a   nova   unidade   possui   8.000   metros   quadrados,   divididos   em   três  
pavimentos.   A   unidade   inclui   o   setor   de   bioimagem,   com   dois   tomógrafos   e   ressonância,  
e   o   maior   Centro   de   Hemorragia   Digestiva   do   interior   do   estado,   além   do   segundo   maior  
centro   cirúrgico   do   estado,   com   12   salas   operatórias.  



Infraestrutura  

A   Secretaria   de   Infraestrutura   Hídrica   e   Saneamento   (SIHS),   por   meio   da   Empresa   Baiana  
de   Águas   e   Saneamento   (Embasa),   lançou   a   licitação   para   contratação   de   empresa   que   irá  
realizar   os   serviços   para   recuperação   da   Barragem   de   Serra   Preta,   no   município   de   Barra  
do   Choça,   no   sudoeste   baiano.   A   abertura   das   propostas   está   prevista   para   o   dia   30   de  
junho.  

Com   fonte   de   recursos   próprios   da   Embasa,   a   obra   vai   beneficiar   mais   de   28   mil  
habitantes   e   alguns   dos   principais   serviços   a   serem   executados   consistem   na   execução  
de   caminho   de   serviço   na   ombreira   direita,   serviços   de   drenagem   de   águas   pluviais,  
impermeabilização   profunda   da   fundação   rochosa,   impermeabilização   da   laje   vertical   de  
montante,   implantação   de   sistemas   de   iluminação   da   galeria   de   drenagem,   construção   de  
escadaria   de   acesso,   além   da   implantação   de   sistemas   de   ventilação   na   galeria   de  
drenagem.  

Investimentos  

Além   de   obras   estruturantes,   a   atração   de   novos   empreendimentos   para   a   Bahia,   até   o  
mês   de   maio,   gerou   uma   possibilidade   de   investimentos   privados   na   ordem   de   R$   1,5  
bilhão   e   estimativa   de   criar   1,5   mil   novos   postos   de   trabalho.   Os   números   são   resultado  
de   25   protocolos   de   intenções   assinados   por   meio   da   Secretaria   de   Desenvolvimento  
Econômico   (SDE)   em   2020.   Ao   todo,   o   Estado   tem   359   empreendimentos   em   processo   de  
implantação,   com   aporte   de   R$   33,5   bilhões   e   oferta   potencial   de   47,9   mil   postos   de  
trabalho.   Desse   total,   60%   dos   investimentos   estão   previstos   para   entrarem   em   operação  
até   2022.   O   segmento   de   Energias   Renováveis   vai   investir   R$   14,7   bilhões   e   gerar   2,9   mil  
empregos.  

Agricultura   familiar  

Parar   fortalecer   a   agricultura   familiar   durante   a   pandemia,   o   edital   de   Segurança  
Alimentar   e   Nutricional,   do   projeto   Bahia   Produtiva,   garante   um   auxílio   emergencial   para  
as   associações   e   cooperativas   de   pequenos   produtores   da   Bahia.   São   R$15   milhões  
destinados   para   apoiar   10   mil   famílias   de   agricultores   familiares   que   produzem   alimentos  
como   hortaliças,   frutas,   raízes,   tubérculos   e   plantas   alimentícias   não   convencionais  



(Panc).   A   meta   é   financiar   300   propostas,   cada   uma   no   valor   de   até   R$   50   mil.   As  
inscrições   podem   ser   feitas   até   esta   terça-feira   (23).  
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Jequié: Carga com 17 mil itens falsificados é apreendida na BR-116  
 

 
Foto: Divulgação / PRF-BA 

Uma carga com 17 mil itens falsificados e sem nota fiscal foi apreendida na noite desta segunda-feira (22) 
em um trecho da BR-116 de Jequié, no sudoeste. Segundo a Polícia Rodoviária Federal (PRF-BA), o 
material estava em um caminhão baú que foi parado na altura do km 677. A equipe pediu os documentos ao 
motorista, tanto do veículo como do mesmo.  

Ao ser perguntado sobre o material transportado, o motorista, de 55 anos, disse que era carga de calçados. 
Ao desconfiar das respostas, os PRFs resolveram aprofundar a fiscalização quando se depararam com quase 
400 caixas com mercadorias diversas. Havia sandálias, tênis, bolsas e vestuários. Todo o material estava 
estampado com marcas famosas, porém, com sinais claros de falsificação.  

Aos policiais, o motorista declarou que não tinha documento fiscal comprobatório da compra. Informou 
ainda que levaria a carga para Natal (RN) e outras cidades do Nordeste. Ao final da ação, que faz parte da 
Operação II, o condutor e a carga foram encaminhados à Secretaria da Fazenda Estadual (Sefaz/BA), que 
constatou a irregularidade.  
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Mais de 1,5 mil respiradores foram reparados no país a partir de uma iniciativa 
da Bahia 
 

 
Foto: Divulgação 

A manutenção de respiradores mecânicos, uma iniciativa do Senai Cimatec, em parceria com o governo do 
estado, foi replicada pelo Senai Nacional e já devolveu, até esta terça-feira (23), mais de 1,5 mil destes 
equipamentos a instituições de saúde de todo país. A Bahia lidera a lista, com 209 equipamentos já 
consertados. 

“Diversas indústrias, principalmente do setor automotivo, aderiram a esta iniciativa, disponibilizando 
equipes e infraestrutura para a realização das manutenções em diversos estados do país. O Senai Cimatec 
capacitou todos 39 pontos de manutenção de respiradores mecânicos no Brasil, envolvendo mais de 700 
pessoas. Além da capacitação nacional, estamos contribuindo para equipes formadas em outros países da 
América Latina e África”, destaca o presidente da Federação das Indústrias do Estado da Bahia, Ricardo 
Alban. 

Segundo o secretário estadual do Planejamento, Walter Pinheiro, “a capacidade de inovação do Senai 
Cimatec fica evidenciada nesta e nas diversas outras ações que estão sendo realizadas pela instituição, em 
parceria com o Governo do Estado, como forma de combater o Coronavírus”. 

“É uma grande honra para o SENAI coordenar essa rede do bem, de solidariedade que, certamente, ajudou a 
salvar muitas vidas. A rede voluntária espera continuar a ter apoio para consertar todos os aparelhos que 
estão sem uso no país por falta de manutenção”, ressaltou o diretor geral do Senai Nacional, Rafael 
Lucchesi.  

A rede voluntária formada para esta ação em todo o país é formada pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), ArcelorMittal, BMW Group, Fiat Chrysler Automóveis (FCA), Estúdios Globo, Ford, 
General Motors, Honda, Hyundai Motor Brasil, Instituto Votorantim, Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT) e POLI-USP, Jaguar Land Rover, Mercedes-Benz do Brasil, Moto Honda, Petrobrás, Renault, Scania, 
Toyota, Troller, Usiminas, Vale, Volkswagen do Brasil e Volvo do Brasil, com o apoio do Ministério da 
Saúde, do Ministério da Economia, do Ministério da Defesa, da Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) e da ABEClin. 
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Antes do coronavírus, apenas seca impediu realização do São João na Bahia, 
há 59 anos 

por Matheus Caldas / Bruno Leite 

 
Foto: Acervo/Estadão 

O São João, oficialmente comemorado nesta quarta-feira (24), terá uma configuração diferente do habitual neste ano. 
Por conta do novo coronavírus, as festas em todo o estado da Bahia foram canceladas pelo governo estadual e por 
prefeituras locais. Você sabe a última vez que isto aconteceu? Os dados históricos não são claros neste sentido. 

Contudo, estima-se que, neste atual modelo da festa, as festividades juninas só foram canceladas de forma ampla em 
1961, com uma seca devastadora que atingiu o Nordeste do Brasil e ficou famosa na literatura sertaneja. 

Esta é uma análise do historiador Clóvis Ramaiana. Ele explica que, somente após a década de 1960, o São João 
ganhou configurações de festa de massa. “Como é muito raro uma seca que atinge o Nordeste todo, só nos grandes 
cataclismos que deve ter havido suspensão geral, como a seca de 1961, que é a seca mais tenebrosa segundo pessoas 
que conversei”, explica, em entrevista ao Bahia Notícias. 

Em 2010, outra grande seca também culminou em cancelamentos por toda a região. No entanto, nada que se compare 
à pandemia do novo coronavírus – ou à seca de 1961.  

Em relação às pandemias, o pesquisador é enfático: nenhuma cancelou o São João de forma tão intensa como a Covid-
19. Principalmente pelo fato de que, nos momentos em que essas doenças aconteceram, o Nordeste não foi tão 
atingido – e também não havia festas juninas nos atuais moldes, com aglomerações e contornos mercadológicos. “O 
São não é uma festa assim tão plurissecular. Provavelmente, é a primeira pandemia que o São João pega é essa. A 
gripe espanhola não fez um grande estrago no sertão, e a peste bubônica na década de 1920 também não chegou forte. 
Teve algumas regiões que sim, como Riachão do Jacuípe, Tanquinho, que foi bem devastadora”, supõe. “Mas aí você 
tem um fenômeno de que o São João não era uma festa de massa, mas bem mais caseira. Provavelmente é a primeira 
experiência de suspensão geral do São João”, acrescenta. 

Ainda segundo o historiador, o São João, no atual formato que conhecemos, ganhou ainda mais força a partir da 
década de 1990, com a chamada “carnavalização”. Neste cenário, tradicionais festas privadas e shows em praças 
públicas passaram a ganhar força. “O São João já foi suspenso outras vezes, mas pontualmente. Por exemplo: morre 
uma pessoa na cidade e aí suspende. Mas a primeira suspensão geral é essa, porque é depois que a festa também virou 
geral”, indica. 

RECONFIGURAÇÃO PONTUAL 
Para a jornalista e doutora em antropologia, Cleidiana Ramos, embora o poder público tenha promovido a suspensão 
das festas com aglomerações, a população não vai deixar de comemorar a data. Para a pesquisadora, “a própria forma 
ou dinâmica da festa não permite ser colocada numa camisa de força”. “O que a gente percebe é que esse sentimento 
de festejar é muito rebelde à norma. Então, não adianta você dizer que 2 de Julho não é 2 de Julho, porque as pessoas 



vão lembrar do 2 de Julho. As pessoas que, por exemplo, usam a data para celebrar um aspecto mais religioso, 
possivelmente vão lembrar dos caboclos e vão fazer alguma coisa naquele dia, porque para elas é 2 de Julho e acabou. 
Não interessa se tem decretou ou não”, opina. 

Vale ressalta que tanto 2 de Julho quanto São João tiveram seus feriados antecipados em nove municípios baianos, 
numa estratégia para conter a disseminação da pandemia. 

Ainda para Cleidiana, as mídias digitais servirão para fomentar os festejos, mesmo que eles não possam ocorrer de 
maneira presencial. “O que eu acho é que as pessoas vão achar as mais variadas formas, seja fazendo o ‘arraiá’, se 
conectando, fazendo chamada no WhatsApp. Mas é interessante porque, talvez, por muitas décadas, possivelmente a 
gente tenha um São João, mesmo que virtual, como era antes da espetacularização. Eu digo nessa coisa de família, de 
confraternizar”, pontua. 

Já para Ramaiana, a data não terá esta configuração “pé de serra”, como ele classifica o São João das décadas pré-
culturalização de massa. “Em história a gente fala de longa duração. É um fenômeno que, para ser refeito, teria que ter 
uma duração maior. E uma parcela significativa do pé de serra é ter gente no pé de serra. E, para usar a expressão de 
um velho amigo meu, 'a roça acabou'. Diminuiu a população. Boa parte das pessoas ou é muito idosa ou muito jovem. 
Para formar uma sociabilidade, duraria muito tempo. Só a pandemia não teria esse efeito”, argumenta. 

IMPACTOS NO TURISMO 
Segundo o turismólogo e professor do curso de Eventos da Unifacs, Ednilson Andrade, os impactos no interior do 
estado vão ser significativos. “O São João, tirando a festa da padroeira ou cívica do município, é o principal 
investimento em termos de turismo, de movimentação, de receitas, de investimentos. Isso, realmente, trouxe um 
grande impacto, pois não vai haver a comercialização de produtos e serviços como houve no ano passado, os grandes 
shows e entretenimento, e não haverá o fluxo turístico para movimentar hotéis, pousadas e negócios”, analisa. 

Na visão de Andrade, estes impactos podem ser refletidos até no São João do próximo ano. “Até você ter pessoas no 
geral com confiança de sair da sua residência pra ir para uma festa de São João em um estado de um país que é o 
segundo do ranking mundial de Covid por falta de políticas públicas federais... Em termos do turismo de pessoas 
saírem de outro estado ou de outros países, é complicado”, teme. 

Ele indica que, para além do controle epidemiológico e da retomada da confiança dos turistas, é necessário observar 
também as dificuldades que as empresas patrocinadoras de eventos de grande porte enfrentam durante a crise.  

“O São João desse ano já foi. Nesse mesmo caminho, creio que vá Natal, Revéillon, todas as festas de verão, o 
Carnaval também, eu acredito. Vai ser justamente o período de imunização da população e da recuperação financeira 
das empresas, e vamos ter outro trabalho: a recuperação da imagem do Brasil enquanto destino seguro no mundo para 
as pessoas poderem fazer turismo sem o risco de contaminação. Então, talvez isso ainda passe 2021 e só venha a 
acontecer em 2022”, desconfia.  

De acordo com o diretor de indicadores da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) e 
presidente do Conselho Regional de Economia (Corecon-BA), Gustavo Pessoti, não há números precisos sobre os 
impactos econômicos específicos em relação aos impactos da suspensão das festas de São João. Contudo, ele alerta 
que, em 2019, somente as festas privadas atraíram cerca de 500 mil turistas às cidades do interior da Bahia.  

Embora não haja dados precisos sobre o período junino, Pessoti revela que, no ano passado, todas as festas municipais 
no interior do estado movimentaram um montante de R$ 191 milhões. “Fiz uma avaliação nas prestações de contas 
dos municípios baianos com base nos relatórios disponibilizados pelo Tribunal de Contas e percebi que os gastos com 
todos os festejos somaram, em todos os 417 municípios, em 2019, R$ 191 milhões. Se não temos com precisão a 
informação única do São João, podemos dizer que esses festejos são importantes para a dinâmica municipal”, conclui. 
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Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa 

como uma ferramenta aliada dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da 

Hora Bahia, que permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados 

no estado, avança nas maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser 

descoberto pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 maiores 

municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, 

com 16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 

mil e Itabuna, com 3,9 mil.  

Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos demais. “O Preço 

da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem 



exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo 

possível de usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que 

estão em curso ações para apoiar a interiorização do aplicativo. 

500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma 

por base as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas 

diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela 

do app o dia e a hora de realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se 

chegar ao estabelecimento onde ela está à venda. É possível também acessar um gráfico com o 

histórico de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco 

melhores preços na cidade. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade 

dos usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e experimentar para conferir suas 

vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, predominantemente 

positivas, já registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google 

Play, onde o Preço da Hora Bahia é disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de 

estar disponível no site precodahora.ba.gov.br. 
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Preço da Hora Bahia alcança 230 mil usuários e busca interiorização

O aplicativo permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados no
estado

 Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa como uma ferramenta aliada dos baianos em
tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da Hora Bahia, que permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados no estado,
avança nas maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser descoberto pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia,
apenas os 21 maiores municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total.

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, com 16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil,
Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, com 3,9 mil. Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, mas o desafio é chegar aos
demais.  “O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem exceção, por isso é uma ferramenta útil para
todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível de usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que estão em
curso ações para apoiar a interiorização do aplicativo.

500 mil produtos

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma por base as informações extraídas das mais de 3,2
milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba). O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a
hora de  realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se chegar ao estabelecimento onde ela está  à venda. É possível também acessar
um gráfico com o histórico de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade.

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade dos usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam
baixar e experimentar para conferir suas vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, predominantemente positivas, já
registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google Play, onde  o Preço da Hora Bahia é disponibilizado para download em
dispositivos móveis, além de estar disponível no site precodahora.ba.gov.br (http://precodahora.ba.gov.br/).

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=126835)

Ascom Sefaz , Salvador | 23/06/2020 às 15:49
TweetCurtir 0
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Sodiê Doces lança linha de bolos juninos (https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2020/06/23/sodie-doces-lanca-linha-de-
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Braskem fecha novo acordo de longo prazo para compra de energia solar
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Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa 

como uma ferramenta aliada dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da 

Hora Bahia, que permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos 

comercializados no estado, avança nas maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas 

ainda precisa ser descoberto pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia, 

apenas os 21 maiores municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de 

Santana, com 16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da 

Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, com 3,9 mil. Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 

municípios, e o desafio é chegar aos demais.  “O Preço da Hora Bahia traz os preços de 

produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem exceção. Por isso é uma 

ferramenta útil para todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível de 

usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que estão 

em curso ações para apoiar a interiorização do aplicativo. 

500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo 

toma por base as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas 

processadas diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). O usuário pode 

ver ainda na tela do app o dia e a hora de realização da última venda da mercadoria, além de 

telefone e rota para se chegar ao estabelecimento onde ela está à venda. É possível também 

acessar um gráfico com o histórico de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 

itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade. 



O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa 

receptividade dos usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e experimentar para 

conferir suas vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, 

predominantemente positivas, já registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da 

Apple Store e do Google Play, onde  o Preço da Hora Bahia é disponibilizado para download 

em dispositivos móveis, além de estar disponível no site precodahora.ba.gov.br. 

 

https://precodahora.ba.gov.br/
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Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa como uma 

ferramenta aliada dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da Hora Bahia, que 

permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados no estado, avança nas 

maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser descoberto pelos moradores dos 

pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 maiores municípios baianos concentram 218,2 mil 

usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, com 

16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, 

com 3,9 mil. Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos demais. “O 

Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem 

exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível 

de usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que estão em curso 

ações para apoiar a interiorização do aplicativo. 

http://farolnews.com.br/economia/


500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma por base 

as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela 

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de 

realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se chegar ao estabelecimento onde ela 

está à venda. É possível também acessar um gráfico com o histórico de preços do produto e cotar rapidamente 

uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade dos 

usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e experimentar para conferir suas vantagens”, observa, 

citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, predominantemente positivas, já registradas nas redes 

sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google Play, onde o Preço da Hora Bahia é 

disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de estar disponível no site 

precodahora.ba.gov.br. 

Fonte: Ascom/Sefaz-BA 
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Preço da Hora Bahia alcança 230 mil usuários e busca interiorização
Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa como uma ferramenta aliada
dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da Hora Bahia, que permite consultar em tempo real os
menores preços dos produtos comercializados no estado, avança nas maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas
ainda precisa ser descoberto pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 maiores
municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total.

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, com 16,5 mil, Lauro de
Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, com 3,9 mil. Ao todo, o aplicativo já
está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos demais.  “O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos
comercializados em cada um dos 417 municípios, sem exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como
tal precisa chegar ao máximo possível de usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que
estão em curso ações para apoiar a interiorização do aplicativo.

500 mil produt os

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma por base as informações
extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado
(Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de  realização da última venda da mercadoria, além de
telefone e rota para se chegar ao estabelecimento onde ela está à venda. É possível também acessar um gráfico com o histórico
de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade.

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade dos usuários do aplicativo.
“As pessoas só precisam baixar e experimentar para conferir suas vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil
manifestações de usuários, predominantemente positivas, já registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da
Apple Store e do Google Play, onde  o Preço da Hora Bahia é disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de
estar disponível no site precodahora.ba.gov.br.

Fonte: Ascom/Sefaz-BA
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Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa 

como uma ferramenta aliada dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da 

Hora Bahia, que permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados 

no estado, avança nas maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser 

descoberto pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 maiores 

municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, 

com 16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 

mil e Itabuna, com 3,9 mil.  

Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos demais. “O Preço 

da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem 

exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo 

possível de usuários”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que 

estão em curso ações para apoiar a interiorização do aplicativo. 

500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma 

por base as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas 

diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela 

do app o dia e a hora de realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se 

chegar ao estabelecimento onde ela está à venda. É possível também acessar um gráfico com o 



histórico de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco 

melhores preços na cidade. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade 

dos usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e experimentar para conferir suas 

vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, predominantemente 

positivas, já registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google 

Play, onde o Preço da Hora Bahia é disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de 

estar disponível no site precodahora.ba.gov.br. 
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Preço da Hora Bahia alcança 230 mil usuários e 

busca interiorização 

23/06 – 15h15 

 

Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo governador Rui Costa como uma 

ferramenta aliada dos baianos em tempos de isolamento social, o aplicativo Preço da Hora Bahia, que 

permite consultar em tempo real os menores preços dos produtos comercializados no estado, avança nas 

maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser descoberto pelos moradores dos 

pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 maiores municípios baianos concentram 218,2 mil 

usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm Feira de Santana, com 

16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 mil, Vitória da Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, 

com 3,9 mil.  

Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos demais. “O Preço da Hora 

Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 municípios, sem exceção. Por isso é 

uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível de usuários”, 



afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que estão em curso ações para 

apoiar a interiorização do aplicativo. 

500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O aplicativo toma por base 

as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela 

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de 

realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se chegar ao estabelecimento onde 

ela está à venda. É possível também acessar um gráfico com o histórico de preços do produto e cotar 

rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a boa receptividade dos 

usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e experimentar para conferir suas vantagens”, 

observa, citando as cerca de duas mil manifestações de usuários, predominantemente positivas, já 

registradas nas redes sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google Play, onde o Preço da 

Hora Bahia é disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de estar disponível no site 

precodahora.ba.gov.br. 
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Preço da Hora Bahia alcança 230 mil usuários e busca 

interiorização 

23/06 – 15h15 

 

Com 230 mil usuários conquistados apenas dois meses após lançado pelo 

governador Rui Costa como uma ferramenta aliada dos baianos em tempos de 

isolamento social, o aplicativo Preço da Hora Bahia, que permite consultar em 

tempo real os menores preços dos produtos comercializados no estado, avança nas 

maiores cidades baianas, a começar por Salvador, mas ainda precisa ser descoberto 

pelos moradores dos pequenos municípios. Para se ter uma ideia, apenas os 21 

maiores municípios baianos concentram 218,2 mil usuários, quase 95% do total. 

A capital é onde residem mais da metade dos usuários: 130,3 mil. Em seguida vêm 

Feira de Santana, com 16,5 mil, Lauro de Freitas, com 10,4 mil, Camaçari, com 8,1 

mil, Vitória da Conquista, com 4,8 mil e Itabuna, com 3,9 mil.  

Ao todo, o aplicativo já está presente em 56 municípios, e o desafio é chegar aos 

demais. “O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em 

cada um dos 417 municípios, sem exceção. Por isso é uma ferramenta útil para 

todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível de usuários”, afirma 

o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, explicando que estão em curso 

ações para apoiar a interiorização do aplicativo. 

500 mil produtos 

O Preço da Hora Bahia permite pesquisar os preços de mais de 500 mil produtos. O 

aplicativo toma por base as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas 

fiscais eletrônicas processadas diariamente pela Secretaria da Fazenda do Estado 

(Sefaz-BA). O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de realização da 

última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se chegar ao 



estabelecimento onde ela está à venda. É possível também acessar um gráfico com 

o histórico de preços do produto e cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, 

obtendo os cinco melhores preços na cidade. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bittencourt, ressalta a 

boa receptividade dos usuários do aplicativo. “As pessoas só precisam baixar e 

experimentar para conferir suas vantagens”, observa, citando as cerca de duas mil 

manifestações de usuários, predominantemente positivas, já registradas nas redes 

sociais e nas caixas de comentários da Apple Store e do Google Play, onde o Preço 

da Hora Bahia é disponibilizado para download em dispositivos móveis, além de 

estar disponível no site precodahora.ba.gov.br. 
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Abaixo-assinado que pede redução de impostos na cadeia produtiva de bicicletas já 
tem mais de 2 mil assinaturas 
Após a petição , proposta seguirá para discussão no Senado Federal e poderá virar lei 

Tribuna da Bahia, Salvador  
24/06/2020 06:50 | Atualizado há 3 horas e 40 minutos  

 
Foto: Jaelson Lucas/SMCS  

 

Está circulando nas redes sociais e em diversos grupos de ciclistas uma ideia legislativa para que o Senado 
Federal discuta a possibilidade de reduzir a carga tributária das bicicletas no Brasil, que é uma das mais altas 
do planeta. Já foram registradas mais de 2 mil assinaturas, mas serão necessárias ao todo 20 mil para que a 
proposta se torne uma sugestão legislativa e seja discutida pelos parlamentares. O apoio deve ser feito até 30 
de setembro de 2020,  no site do Senado 
https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=136688. 

Defensor da ciclomobildade e idealizador da proposta, para André Fraga, discutir essa mudança é 
fundamental e vai fazer toda a diferença para que mais pessoas tenham condições de comprar bicicletas no 
país. 

“Hoje, no Brasil, o valor médio da bicicleta chega a custar 72% a mais por causa dos impostos, mais até que 
os 37,17% que incidem sobre um carro popular. Isso é muita coisa. Se não fosse essa carga tributária 
altíssima, não tenho dúvida que muito mais pessoas estariam utilizando a bicicleta como seu principal meio 
de transporte urbano”, destaca. 

Ainda segundo Fraga, os benefícios são inúmeros para a cidade e o cidadão, porque terá menos carros nas 
ruas e, portanto, menos poluição, congestionamentos e doenças. “Em tempos de pandemia, a bicicleta se 
torna um modal aliado do distanciamento social”, conclui Fraga. 

Mercado 

Enquanto nos países que incentivam o uso da bicicleta, lojas e indústrias crescem, no Brasil metade das lojas 
especializadas em bikes tiveram queda no faturamento igual ou superior a 50% durante a pandemia.  

Com o retorno aos poucos das atividades do dia a dia e a necessidade do distanciamento social, em diversos 
países da Europa a bicicleta tem sido a solução para evitar transportes como metrô e ônibus lotados. 



Na Espanha, por exemplo, o uso de ciclovias quadruplicou durante a hora de pico na cidade. Em Londres, 
muitas vagas para carro e pistas viraram ciclovias ou calçadas mais largas para garantir o distanciamento 
social. 

Salvador 

Atualmente, a capital baiana possui cerca de 250 quilômetros de sistema cicloviário, sendo mais de 170 
implantados pela Prefeitura nos últimos anos, incluindo ciclovias, ciclorrotas e ciclofaixas.     

“Reduzir o preço final delas (bicicletas) vai propiciar que mais pessoas possam pedalar. Somos muitos. 
Existem em torno de 120 grupos de pedal de diferentes faixas etárias, nível social e econômico em Salvador, 
unidos pelo prazer de pedalar. Muita gente também usa a bicicleta para o deslocamento ao trabalho, mas 
muitas outras para o divertimento, entrosamento e para conhecer melhor nossa cidade,” Joanemile Pacheco, 
praticante do ciclismo urbano há 3 anos. 
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Governo do Estado da Bahia
O Globo/Nacional - Economia

quarta-feira, 24 de junho de 2020
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação

Arrecadação de impostos em maio é a
pior em 15 anos

Clique aqui para abrir a imagem

Autor: MARCELLO CORRÊA

A arrecadação federal de impostos e

contribuições fechou maio em R$ 77,4 bilhões,

pior resultado para o mês desde 2005, quando

as receitas somaram R$ 76,2 bilhões, em

valores atualizados. Em relação ao igual mês do

ano passado, a queda foi de 32,92%, já

considerando a inflação.

A retração é mais intensa que a registrada em

abril, quando o recuo foi de 28,95%. O balanço

de maio reflete o comportamento da economia

em abril, mês considerado o mais crítico da

crise econômica causada pelo coronavírus.

Segundo o Fisco, o principal motivo para a

perda de receita foram os chamados

diferimentos - permissão para que contribuintes

atrasem o pagamento de tributos. A medida foi

tomada pela equipe econômica para reduzir os

efeitos da crise do coronavírus.

Só em maio, esses diferimentos responderam

por uma perda de arrecadação de R$ 29,9

bilhões, na comparação com o mesmo mês do

ano passado. O valor representa 81,5% da

queda de receitas registrada no período.

A redução a zero da alíquota do Imposto sobre

Operações Financeiras (IOF) também pesou

nas contas. A medida teve impacto negativo de

R$ 2,3 bilhões no mês.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Arrecadação
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Oferta de crédito sempre será menor que a demanda em crises, diz presidente 
do Itaú 

por Folhapress 

 
Foto: Divulgação 

 Segundo o presidente do Itaú Unibanco, Candido Bracher, a oferta de crédito sempre será menor que a 
demanda em períodos de crise, pela burocracia e pelo risco envolvidos. 
 
"Crédito não é uma coisa simples e o dinheiro que o banco empresa não é dele, é do depositante. Uma regra 
básica bancária muito simples é: 'não empreste para quem você acha que tem pouca chance de pagar de 
volta'. Nesta situação de parada súbita da atividade econômica, a saúde das empresas se deteriora e fica 
muito mais arriscado emprestar", afirmou Bracher em transmissão ao vivo da Liga de Mercado Financeiro 
da Escola Politécnica da USP nesta terça (23). 
 
Bracher, afirmou que o Itaú poderá conceder mais empréstimos com as novas linhas do Banco Central, mas 
que o desequilíbrio entre demanda e oferta deve permanecer por conta da contração da economia decorrente 
da pandemia de Covid-19. 
 
"Se efetivando essas novas linhas, podemos emprestar mais, mas sempre será menos do que a demanda. A 
expectativa está em descompasso com a realidade". 
 
O BC lançou, nesta terça, novo pacote para ampliação da oferta de crédito para micro, pequenas e médias 
empresas, com potencial de gerar R$ 212 bilhões em novos empréstimos. 
 
Desde o início da crise, muitas empresas reclamam que não têm acesso a crédito, mesmo com a injeção de 
liquidez anunciada pela autoridade monetária em março. 
 
"Em uma situação que a economia toda reduz o seu ritmo e as empresas faturam menos, têm menos fluxo de 
caixa e as pessoas perdem o emprego, a diminuição de crédito será proporcional. Eu empresto para quem 
pode pagar", disse Roberto Setubal, co-presidente do conselho de administração do banco Itaú, que também 



participou da transmissão. 
 
Segundo o banqueiro, o volume de empréstimos concedidos pelo Itaú a pequenas empresas cresceu 30% em 
relação a 2019. "Os volumes para quem achamos que tem capacidade de pagar foram muito grandes". 
 
Em maio, reportagem do jornal Folha de S.Paulo apontou que pequenas e médias empresas que buscaram a 
linha emergencial de financiamento do governo esbarraram em burocracia, excesso de exigências e demora 
na resposta dos grandes bancos. 
 
Liberado no fim de março pelo governo federal, o programa de R$ 40 bilhões para financiar a folha de 
pagamento foi desenhado para empresas com faturamento de R$ 360 mil a R$ 10 milhões por ano. Desse 
total, 85% é garantido pelo Tesouro Nacional. A taxa máxima é de 3,75% ao ano. 
 
A adesão até agora, entretanto, foi baixa: apenas R$ 1,4 bilhão haviam sido emprestados na modalidade até 
11 de maio --menos de 4% do orçamento total disponível. 
 
"Ligamos para todos os clientes que tinham o crédito aprovado e a linha disponível e menos da metade 
escolheu tomar a linha. Uns por não precisar, ou não querer tomar dívida e outros por restrições como não 
poder demitir por um período", disse Setubal. 
 
Ele apontou outras dificuldades, como a informalidade das pequenas empresas, com funcionários sem conta 
em banco. 
 
Um outro efeito da pandemia, apontado por Setubal, foi a digitalização bancária. As transações digitais 
passaram de cerca de 80% para 90% do total do Itaú. "O fechamento de agências, de cerca de 200 a 300 por 
ano, vai se acelerar. Agências ficam ociosas e param de ser utilizadas. A pandemia acelerou o movimento de 
digitalização". 
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BC anuncia pacote de até R$ 212 bi em crédito para micro, pequenas e médias 
empresas 
 

 
Foto: Reprodução/EBC 

O Banco Central anunciou um pacote de medidas para ampliação da oferta de crédito em meio à pandemia 
do novo coronavírus. O lançamento aconteceu nesta terça-feira (23). O foco do pacote são os empréstimos 
às micro, pequenas e médias empresas. 

As medidas anunciadas pela entidade monetárias têm, juntas, potencial de gerar R$ 212 bilhões em novos 
empréstimos. As informações foram publicadas pela Folha de S. Paulo. 

“Todas as medidas do BC passam pelos balanços dos bancos e dependem de uma análise de mercado que 
levam em consideração o risco e o retorno de cada operação. Como não fazemos transferência direta, os 
recursos precisam ser canalizados pelo sistema financeiro”, justificou o presidente da autoridade monetária, 
Roberto Campos Neto. 
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Crise   faz   arrecadação   de  

impostos   e   contribuições   cair  

33%   em   maio  

O   resultado   é   o   pior   para   o   mês   desde   pelo   menos   2007,  

primeiro   valor   disponível   na   série   divulgada   pelo   Fisco  

Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

23   de   junho   de   2020   |   16h17  

BRASÍLIA   –   O   adiamento   no   recolhimento   de   tributos   e   os   efeitos  

econômicos   da   crise   provocada   pela   pandemia   do    novo   coronavírus  

levaram   a   arrecadação   de   impostos   e   contribuições   federais   a   mais   um  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


tombo   no   mês   de   maio,   informou   a    Receita   Federal     nesta   terça-feira,   23.  

Ingressaram   nos   cofres   públicos   R$   77,415   bilhões,   uma   queda   real   de  

32,92%   em   relação   a   maio   de   2019,   já   descontada   a   inflação   no   período.  

O   resultado   é   o   pior   para   o   mês   desde   pelo   menos   2007,   primeiro   valor  

disponível   na   série   divulgada   pelo   Fisco.   Segundo   os   dados   da   Receita,   o  

diferimento   de   tributos   –   medida   adotada   para   aliviar   o   caixa   de   empresas  

num   momento   de   forte   queda   no   faturamento   –   teve   um   impacto   negativo  

de   R$   29,92   bilhões   no   mês   passado.  

Houve   ainda   uma   queda   de   R$   2,351   bilhões   na   arrecadação   devido   à  

desoneração   do   IOF   nas   operações   de   crédito,   outra   medida   adotada   para  

facilitar   a   renegociação   de   dívidas   por   empresas   e   pessoas   físicas   nesse  

momento   de   dificuldades.  

Em   relação   a   abril   deste   ano,   a   arrecadação   em   maio   foi   23,18%   pior   em  

termos   reais.   O   resultado   das   receitas   veio   abaixo   da   mediana   das  

expectativas   dos   analistas   do   mercado   financeiro   ouvidos   pelo   Projeções  

Broadcast,   calculada   em   R$   79,80   bilhões,   e   dentro   do   intervalo   das  

previsões,   de   R$   38,860   bilhões   a   R$   94,260   bilhões.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal


No   ano,   a   arrecadação   federal   soma   R$   579,708   bilhões,   o   pior   desempenho  

para   o   período   desde   2010.   O   montante   ainda   representa   recuo   de   11,93%   na  

comparação   com   igual   período   do   ano   passado.  

Segundo   a   Receita   Federal,   o   impacto   total   do   diferimento   dos   tributos   pode  

chegar   a   R$   121,451   bilhões,   considerando   que   todos   os   contribuintes  

utilizem   o   instrumento.   Até   agora,   o   governo   concedeu   o   adiamento   nos  

recolhimentos   de    PIS/Cofins ,   contribuição   previdenciária,   IRPJ,   CSLL   e  

PIS/Cofins   para   empresas   do    Simples   Nacional ,   assim   como   prorrogação  

de   prazos   para   pagamento   de   parcelamentos   de   tributos   realizados   no  

passado.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/cofins-contribuicao-para-o-financiamento-da-seguridade-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/simples%20imposto
















Renovação de ferrovias da Vale deve financiar
conclusão de mais obras
Transnordestina e trecho da Fiol na Bahia vão receber verba, segundo Freitas

Por Daniel Rittner — De Brasília

24/06/2020 05h00 · Atualizado há 4 horas

Brasil
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Tarcísio: valor de outorga a ser pago à União pode permitir compra de trilhos — Foto: Valor

O governo pretende usar a renovação antecipada das duas concessões de ferrovias

da Vale para viabilizar a conclusão de outros dois projetos no setor: a Nova

Transnordestina e a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol). O plano foi exposto

pelo ministro da Infraestrutura, Tarcísio Freitas, em live transmitida ontem pelo

Valor.

A prorrogação dos contratos das duas ferrovias operadas pela mineradora - a

Estrada de Ferro Carajás (EFC) e a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) - já foi

submetida a audiência pública e teve suas propostas encaminhadas ao Tribunal de

Contas da União (TCU), que ainda não terminou sua análise.

Usando um mecanismo de investimentos cruzados que é permitido por lei

sancionada em 2017 e regulamentada por decreto presidencial em 2019, o governo

já havia anunciado a exigência, como contrapartida às extensões contratuais por 30

anos, a construção de duas ferrovias pela Vale: um trecho da Ferrovia de Integração

do Centro-Oeste, de Água Boa (MT) a Mara Rosa (GO), e uma nova linha entre

Cariacica e Anchieta (ES).
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A novidade é que, segundo Freitas, mesmo com esses dois empreendimentos

(posteriormente eles serão leiloados a algum operador), ainda sobrará um valor de

outorga devido pela Vale como contrapartida à renovação antecipada. Esse

dinheiro deverá ser pago à União. Ele revelou que pretende usar a sobra de

recursos na compra de trilhos para a obra inacabada da Transnordestina, que foi

retomada recentemente, e no trecho 2 da Fiol, entre Caetité e Barreiras (BA).

“Ainda vai sobrar uma outorga livre. Temos que fechar o valor com o TCU, mas dará

um impulso nessas duas obras”, afirmou o ministro. Ele manifestou confiança na

liberação pelo TCU ainda no segundo semestre deste ano. “Se comprarmos os

trilhos e colocarmos rapidamente nos canteiros, damos um boom [nos dois

projetos]”, completou.

O trecho 2 da Fiol, por exemplo, já tem parte da infraestrutura pronta, incluindo a

maior ponte ferroviária da América Latina, sobre o rio São Francisco, na Bahia. Esse

trecho está no Pró-Brasil, em elaboração pelo governo federal, e será tocado com

recursos da estatal Valec. Usando a outorga da Vale nos trilhos, ele quer ganhar em

agilidade na compra do material e na execução. “Isso pode acontecer também com

a Transnordestina”.

No mês passado, após anos de discussões, foi renovada a primeira concessão de

ferrovia: a Malha Paulista, controlada pela Rumo, cujo contrato vai valer até 2058. O
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mercado sobre um eventual interesse na concessão. “O investidor tem interesse e

quer entrar”, afirmou, acrescentando que o preço do minério de ferro - principal

produto a ser transportado - não foi tão afetado pela pandemia.
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“Não há que se falar em reequilíbrio, com aumento de tarifa, desconsiderado o que

houve em inadimplemento lá atrás.” (Colaborou Marta Watanabe, de São Paulo)
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Witschel: diminuir desmate é fundamental para que o acordo UE-Mercosul não seja barrado nos parlamentos europeus
— Foto: Pedro Teixeira/O Globo

Se o Brasil quiser ter um ambiente de negócios favorável a investimentos

estrangeiros, terá que reduzir o desmatamento da Amazônia e levar a sério a crise

climática. Se o Brasil quiser que o acordo União Europeia-Mercosul avance e não

seja barrado nos parlamentos europeus, terá que reduzir o desmatamento. Se o

Brasil quiser parceiras socioambientais, terá que reduzir o desmatamento.

O argumento, repetido quase como um mantra, é do embaixador alemão Georg

Witschel, que está de saída do posto que ocupa há quatro anos e retorna a Berlim

nos próximos dias.

“O meu apelo ao Brasil é reduzir o desmatamento de maneira rápida, drástica,

sustentável e de longo prazo e fortalecer o reflorestamento”, diz Witschel ao Valor,

por telefone, em sua última entrevista no Brasil.

PUBLICIDADE



Há pouco dias, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) fechou os dados

definitivos do desmatamento na Amazônia entre agosto de 2018 e julho de 2019.

Foram 10,1 mil km2 de floresta ao chão, um aumento de 34,4% em relação ao

período anterior, a maior área desmatada desde 2008. Em 2020, o desmatamento

continua em alta e a temporada de incêndios na Amazônia sequer começou.

O Fundo Amazônia, o mais estruturado mecanismo global de compensação pelos

esforços de contenção ao desmatamento e de apoio a projetos na região, foi

desmantelado, sem justificativa aos doadores -a Noruega é o maior doador, e em

menor parte, a Alemanha-, pelo ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles.

Agora, o vice-presidente Hamilton Mourão, que coordena o Conselho Nacional da

Amazônia Legal, procura reparar constrangimento e danos, e retoma a conversa

com os países doadores. “Estamos negociando, não posso comentar”, diz o

embaixador alemão. É evidente, contudo, que o Brasil terá que mostrar bom

desempenho na contenção ao desmatamento antes que os antigos parceiros se

animem a colocar recursos de seus contribuintes na iniciativa.

É a mesma lógica do acordo comercial União Europeia-Mercosul, que levou 20 anos

de negociação e foi fechado há um ano. “O nosso governo quer a ratificação rápida

do acordo UE-Mercosul, porque é um ganha-ganha para os dois blocos, sobretudo

neste período de desafio para o mercado livre, em que alguns líderes tentam

quebrar laços internacionais a fim de fortalecer a indústria nacional, um

nacionalismo econômico que não vai funcionar”, diz Witschel.

“O acordo UE-Mercosul representa também um sinal importante ao mundo de que

vamos continuar as nossas parcerias, seguir com a cooperação econômica,

respeitar os nossos laços econômicos e não cortar”, continua.



Witschel lembra, contudo, que para a ratificação do acordo é preciso obter votos

favoráveis dos Parlamentos de todos os países da União Europeia. Em 2019, o

parlamento austríaco aprovou uma moção para que o bloco rejeite o acordo,

temendo mais desmatamento na Amazônia. Este mês foi a vez do parlamento

holandês fazer o mesmo, sinalizando a forte resistência que o tratado terá na

Europa.

Na Alemanha, o cenário não é positivo. “A situação se complica a cada quilômetro

quadrado de desmatamento a mais, com cada queimada a mais. Temos um

desafio maior de conseguir maioria no parlamento alemão”, reconhece.

Dois partidos alemães de oposição ao governo de Angela Merkel, A Esquerda (Die

Linke) e Os Verdes (Die Grünen) já se manifestaram contra o acordo. “Os dois são

da oposição, não têm maioria, porém vejo um risco. Parlamentares dos partidos

que formam a nossa coalizão também têm manifestado dúvidas”.

Witschel comentou o artigo do jornal de finanças alemão “Handelsblatt” que há

duas semanas produziu um material especial sobre o Brasil dizendo que a

economia do país está em rumo de entrae em colapso e empresas alemãs

começam a sair do país. “A imprensa é livre e não é papel do governo alemão

convencer uma empresa a investir no Brasil ou em outro país. Só posso dizer que é

extremamente importante estabelecer um ambiente positivo para os

investimentos.”

O embaixador reforça que esse ambiente tem vários elementos. “Um é a economia,

os impostos. O segundo é a segurança jurídica. O terceiro é ter uma política

tranquila e estável, que dá ao investidor o sentimento de que esse país tem um

governo razoável’”, ilustra. “Mas são as empresas que fazem as decisões. Se sentem

que perdem confiança em um país X e ganham confiança em um país Y, o papel do

Estado é limitado”, reconhece.

“É responsabilidade do governo do país X reestabelecer e manter um quadro de

ambiente favorável ao investimento em todos estes aspectos, incluindo o meio

ambiente. Porque muitos fundos internacionais e também empresas têm interesse

em explicar aos investidores e seus acionistas o que fazem fora da Alemanha, se

seus passos estão alinhados na luta contra a crise climática”, diz o embaixador.



Ele comenta, por exemplo, a taxa de ajuste de fronteira que leva em conta a

emissão de carbono e que existe no Green Deal, o ambicioso plano verde feito pela

Comissão Europeia e que o bloco debate intensamente. “Conheço a ideia que está

no projeto, mas não tenho detalhes. Não está claro quais os vetores nos quais

incidirá esta cláusula, quando deve ser erguida, se haverá alguma alíquota”, diz.

“Mas posso explicar a filosofia: se a Europa for o primeiro continente a alcançar o

carbono neutro será necessário garantir regras justas na relação com os outros. Se

outras áreas do mundo produzirem de maneira perigosa para o meio ambiente,

com alta emissão de gases-estufa e por isso conseguirem uma produção mais

barata, neste caso será necessário ter uma cláusula de fronteira. Mas não temos

detalhes e o governo alemão não tem ainda uma posição oficial.”

Angela Merkel anunciou recentemente um ambicioso pacote de estímulo à

economia para os próximos anos e décadas, onde o meio ambiente e a crise

climática ocupam papel central nos investimentos futuros. Não haverá recursos

públicos para carros movidos a gasolina ou diesel, apenas para carros elétricos e

híbridos. Nove bilhões de euros serão investidos em tecnologia de hidrogênio, para

descarbonizar a indústria de base alemã - química, siderúrgica e de cimento, por

exemplo.

A maior economia da zona do euro sinaliza claramente que quer liderar a nova

economia, de baixa emissão de carbono, e que este é o futuro no pós-pandemia.

A outra tendência clara do governo alemão é a forte cooperação que se estabelece

com a China, enquanto a América Latina, e o Brasil, perdem atração. O volume de

negócios entre Alemanha e Brasil e Alemanha e China indicam claramente as

perdas brasileiras na relação comercial. “Nosso investimento não diminuiu, porém

o investimento na China aumentou muito. Há várias razões para isso. Não é

somente a relação Europa-América Latina, mas o aspecto mundial. A Ásia é hoje um

ator muito mais poderoso na economia mundial.”

“Temos uma relação Brasil e Alemanha muito forte, de cooperação com todos os

Estados e também com o governo Bolsonaro. Temos um nível de confiança e

vamos trabalhar com isso”, segue o embaixador. “Mas, mais uma vez eu apelo:

reduzam o desmatamento porque isso é uma trava para mais investimentos e mais
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Atuação do BC em títulos terá impacto em
2021
Compra e venda de papéis privados pela autoridade monetária terá ‘vazamento
fiscal’ em 2021

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

24/06/2020 05h00 · Atualizado 

A compra e venda de títulos privados pelo Banco Central, detalhadas ontem pela

instituição, resultarão em “vazamento” fiscal das medidas de combate à pandemia

deste para o próximo ano, segundo avaliação feita por técnicos ouvidos pelo Valor.

Isso ocorrerá porque, ao comprar um título privado, o BC terá que computar a

operação como despesa, o que aumentará o déficit primário deste ano. Se o BC

vender os títulos que comprou somente em 2021, ele irá contabilizar a operação

como receita, o que diminuirá o déficit primário do próximo ano.

O resultado primário de 2021 ficará, portanto, “contaminado” pela medida de

estímulo econômico adotada pelo governo neste ano. “Vai dar um problemão na

série (de déficit primário), se eles comprarem os títulos este ano e só venderem no

ano seguinte”, alertou uma fonte.
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A rigor, os resultados primários do governo central (Tesouro, Previdência e Banco

Central) em 2020 e em 2021 serão imprevisíveis, pois tudo dependerá do valor dos

títulos que o BC comprará e venderá. Se ele comprasse e vendesse os títulos no

mesmo ano, o impacto no resultado primário seria a diferença entre o valor de

compra e de venda.

A metodologia de contabilização das operações de compra e venda de títulos

privados não é uma inovação brasileira, ou seja, não é uma “jabuticaba”. Ela consta

do manual do Fundo Monetário Internacional (FMI), de 1986, para cálculo da

necessidade de financiamento do setor público (NFSP), que vem sendo adotado

pelo governo brasileiro há muito tempo.

Como o BC vai comprar um ativo privado de risco elevado, o risco será inteiramente

da União. Com a compra, ele injetará recursos na economia. Ao mesmo tempo, ele

terá que lançar títulos no mercado para enxugar o excesso de liquidez, ou seja, vai

fazer uma operação compromissada.

Ao lançar os títulos, o BC aumentará a dívida pública bruta. Aumentará também a

dívida líquida, pois, como comprou um ativo de risco elevado a ser assumido pela

União, ele não pode contabilizar o ativo como contrapartida à emissão dos títulos.

A contabilidade utilizada para a compra e venda dos títulos privados é a mesma

usada para o programa de crédito direcionado à folha de pagamento das empresas

(Fopa), outra medida adotada pelo governo de ajuda às empresas e preservação

dos empregos na pandemia. Todo o valor do crédito a ser concedido será lançado

como despesa primária, pois a União não sabe quanto retornará aos cofres do

Tesouro, já que assumiu o risco do crédito.



Maia propõe que governo eleve gastos contra
crise
Presidente da Câmara diz que projetos de reformas econômicas não serão
suficientes para o país crescer no curto prazo

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

24/06/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou ontem que

projetos de reformas econômicas não serão suficientes para o país crescer no curto

prazo após a pandemia da covid-19 e que o governo federal precisa “alavancar”

esse crescimento com programas sociais e investimentos públicos. Para ele, os

economistas fiscalistas precisam entender que o aumento do endividamento

público está ocorrendo no mundo todo como resposta à crise e que isso não

quebrará o país.

Maia disse que defende a manutenção do teto de gastos - que impede o

crescimento das despesas acima da inflação -, mas sugeriu que a emenda

constitucional do Orçamento de guerra (que permitiu ao governo descumprir

regras fiscais durante a pandemia) pode ser “pactuada” para possibilitar essas

despesas emergenciais. “Não pode ser pacote de dois ou três anos, é de curto

prazo”, disse. Atualmente, o Orçamento de guerra é válido só até 31 de dezembro

de 2020.

O parlamentar disse que não está fazendo uma proposta formal e que essa saída

precisa ser muito bem pensada entre Congresso e o governo. Além disso, destacou

que é sua opinião e que o Executivo pode não concordar e planejar outras

alternativas. “Não vejo caminho só pela lei do gás e do saneamento. No curto

prazo, esses marcos regulatórios não terão impacto no crescimento”, disse. Ele
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afirmou que o teto de gastos precisa ser mantido, “mas o Brasil vai precisar da

organização, do comando, da alavancagem do governo federal”.

Com a declaração, Maia contrapõe-se à posição do ministro da Economia, Paulo

Guedes, que tem se reunido com líderes partidários da Câmara para defender uma

agenda legislativa para o crescimento econômico. A pauta de Guedes é

essencialmente legislativa, o que, na interpretação do presidente da Câmara, tenta

jogar a responsabilidade pela crise nas costas do Parlamento, segundo aliados de

Maia.

O presidente da Câmara confirmou a votação dos projetos articulados por Guedes

nas próximas semanas: o marco legal do saneamento básico (com estímulo as

privatizações no setor), a lei do gás (que quebra o quase monopólio no setor). Além

disso, citou a reforma da lei de recuperação judicial e, “mais para a frente”, a

autonomia do Banco Central. “A privatização da Eletrobras eu sou um pouco mais

cético, tem muita resistência no Senado”, afirmou ele ontem. Outra pauta defendida

por ele é a reforma tributária, que ele pretende votar em agosto na Câmara.

Os projetos votados pelos deputados já tiveram uma mudança por causa da

pandemia e a proposta de emenda constitucional (PEC) que prorroga o Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) vai mudar. A relatora,

deputada Dorinha Rezende (DEM-TO), apresentará o parecer amanhã com um
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Novo pacote de crédito para pequena
empresa pode liberar R$ 212 bi
BC detalhou ainda as regras de compra de títulos privados no mercado secundário,
medida que vai impactar resultado primário do governo

Por Estevão Taiar e Alex Ribeiro — De Brasília e São Paulo

24/06/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Campos Neto, do BC: novo impulso para crédito a micro, pequena e média empresa — Foto: Reprodução

O Banco Central anunciou ontem um programa de direcionamento de crédito para

as pequenas e médias empresas (PMEs) com potencial de liberar R$ 212 bilhões.

Entre as diversas medidas para fazer o crédito chegar à ponta, a autoridade

monetária disse que punirá com corte de remuneração de compulsório os bancos

que não direcionarem recursos dos encaixes da poupança para as companhias do

segmento.

Em entrevista coletiva, o BC detalhou ainda as regras de compra de títulos privados

no mercado secundário. Segundo a autoridade, a medida vai provocar um aumento

do déficit primário do setor público. Isso significa que essas operações vão

competir por espaço fiscal com todos os gastos orçamentários.

“Sempre que o Banco Central comprar um real de debêntures no mercado

secundário, isso vai impactar a dívida líquida e o resultado primário do governo

geral”, disse o diretor de política monetária da instituição, Bruno Serra Fernandes. “A

contabilidade pública é assim. O BC faz parte do setor público. Então, quando

compra um ativo privado, aquilo vira déficit primário. Assim, quando

eventualmente vender esse ativo, tem impacto oposto, um superávit.”

Isso significa que, sob o ponto de vista do resultado primário, o gasto que o Banco

Central fizer com a compra de títulos privados tem o mesmo peso que, por

exemplo, o pagamento do auxílio emergencial ou transferências do Bolsa Família. A

diferença é que essas despesas são contabilizadas no Orçamento aprovado pelo

Congresso, enquanto que a compra do título privado é uma decisão apenas do

Banco Central, usando uma prerrogativa que foi conferida por uma Emenda

Constitucional.

Em economias desenvolvidas, compras semelhantes de títulos são consideradas

apenas operações monetárias porque, em geral, o banco central é considerado um

ente privado. O BC afeta o resultado primário quando têm prejuízo coberto pelo

Tesouro. No Brasil, o BC faz parte do setor público consolidado.



O Banco Central baixou ontem uma circular que estabelece as regras para a

compra de títulos privados. Entre outros requisitos, há um limite de 7,5% por

emissor, o prazo dos papéis não pode ser menor do que 12 meses e deverá haver

registro em depositário central autorizado pelo Banco Central.

Questionado sobre como serão feitas eventuais intervenções, Campos Neto disse

que, por ora, foi definida apenas regras gerais, mas a efetiva compra de papéis

dependerá de decisão da diretoria colegiada. Ele não detalhou se as condições

atuais de mercado já exigiriam compras ou se essas intervenções só seriam feitas

em período de estresse de mercado.

O Banco Central resolveu ainda fazer um pacote de direcionamento de crédito para

as pequenas e médias empresas porque, depois de um bom desempenho em

março e abril, o mercado de crédito deu “sinais de arrefecimento” em maio, de

acordo com o presidente do BC, Roberto Campos Neto.

Números apresentados por Campos mostram que os novos empréstimos desde a

segunda quinzena de março somam R$ 47,6 bilhões no caso das micro e pequenas

e R$ 61,2 bilhões no caso das médias - em ambas as situações, um patamar muito

menor do que os R$ 274,1 bilhões direcionados às grandes companhias.

“Especialmente o crédito para o segmento de micro, pequenas e médias empresas

precisa de novo impulso”, disse o presidente do BC.

Em uma das frentes, a autoridade monetária vai liberar R$ 55 bilhões em recursos

dos compulsórios sobre caderneta de poupança para os bancos emprestarem para

as PMEs. O mecanismo vem com uma punição para os bancos que não sacarem

para empréstimos pelo menos um terço dos recursos. Na prática, essas instituições

vão perder remuneração sobre compulsórios. Os bancos públicos deverão ser mais

afetados pela medida, já que a Caixa é especializada na captação de poupança para

financiamentos imobiliários e o Banco do Brasil na poupança rural para

financiamentos agrícolas.

O diretor de Organização do Sistema Financeiro e Resolução do BC, João Manoel

Pinho de Mello, argumentou que, apesar da ameaça de corte de remuneração de

compulsórios, os bancos não estariam obrigados a fazer operações de crédito que

não desejam. Ele lembrou que o mecanismo permite que recursos sejam



destinados a aplicações em Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGE) de

instituições de menor porte.

Uma outra medida prevê que as cooperativas de crédito e outras instituições

financeiras de pequeno porte, do chamado segmento S5, terão redução temporária

de requerimento de capital, com potencial de liberar R$ 16,5 bilhões em concessões

de crédito.

Além disso, o BC reduziu de 50% para 35% o Fator de Ponderação de Risco (FPR)

nas exposições de Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGE). A medida vale

para os depositantes associados ao Fundo Garantidor de Crédito (FGC) e pode

liberar até R$ 12,7 bilhões em empréstimos.

A mudança com maior potencial, entretanto, foi um novo tratamento de crédito

tributário por diferenças temporais para canalizar recursos para o capital de giro de

micro, pequenas e médias empresas. O Capital de Giro para Preservação de

Empresas (CGPE) tem potencial de liberar R$ 127 bilhões, segundo a autoridade

monetária.

A medida, elaborada com a ajuda da Receita Federal, funciona como uma

“otimização do uso de capital” e será baseada na transferência de capital de um tipo

de ativo chamado “ativos decorrentes de diferenças temporárias”.

“O governo aceita melhorar a qualidade desses ativos decorrentes de diferenças

temporárias desde que os bancos concedam empréstimos para micro, pequenas e

médias empresas”, disse Campos.

Cálculos apresentados pelo presidente do BC mostravam que, nas condições

atuais, os R$ 127 bilhões potenciais do CPGE consomem R$ 105 bilhões de capital,

em provisões para passivos contingentes. “Esses mesmos R$ 127 bilhões se

estivessem aplicados em operações de crédito a micro, pequenas e médias

empresas consumiriam R$ 11 bilhões de capital”, disse.

Os empréstimos do CPGE poderão ser contratados até 31 de dezembro, com prazo

mínimo de três anos, além de carência de capital de seis meses. A instituição

financeira que conceder o empréstimo ficará com o risco integral.



Perda salarial em negociação com ‘cláusula
covid’ fica próxima de 28%
Nos acordos individuais, houve grandes perdas para trabalhadores

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

24/06/2020 05h01 · Atualizado 

As negociações coletivas extraordinárias para acordar mudanças trabalhistas no

âmbito crise da covid-19 registram perdas salariais para os trabalhadores desde

março. Mas, nas negociações tradicionais de data-base - aquelas que aconteceriam

independentemente da pandemia -, foi possível observar algum ganho real, fruto

da baixa inflação. Na maioria dos acordos, porém, é provável que esses ganhos só

sejam concretizados quando suspensões de contratos e reduções de jornadas

expirarem.

As observações constam do último Boletim Salariômetro, da Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe). Essa é a primeira vez que o boletim separa a análise

dos dois tipos de negociação. Entre as negociações coletivas “para manutenção de

empregos”, como chama a Fipe, o reajuste mediano real - descontado o Índice

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado nos 12 meses referentes - foi

de -29% em março, -28% em abril, -27,5% em maio e -27% até 19 de junho. Já as

negociações de data-base, calculadas apenas em meses fechados, registraram

ligeiro ganho de 0,1% em março, perda de 0,3% em abril e reajuste real de 0,5% em

maio. O pequeno ganho de maio foi possível porque o INPC acumulado para o

período passou de 3,3% para 2,5%, enquanto as propostas de reajuste nominal se

mantiveram em 3%.
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“Não é muita coisa, porque a inflação foi muito baixa. Mas a maior parte dos

trabalhadores conseguiu levar algo acima da inflação, só cerca de 18% das

negociações resultaram em reajustes abaixo do INPC”, diz Hélio Zylberstajn,

professor da Faculdade de Economia da Universidade de São Paulo (FEA-SUP) e

coordenador do Projeto Salariômetro.

Segundo o professor, surpreendeu a equipe a descoberta de que, ao separar os

tipos de negociações, na data-base houve ganhos reais. “Não deixa de ser até um

pouco animador. Existe uma quantidade enorme de negociações fazendo redução

salarial, mas indica que já estão olhando para frente. A ideia pode ser que nos

próximos três meses, haverá redução, mas quando tiver reconstituição salarial, já

será com o aumento acordado”, explica o professor, lembrando que maio é data-

base para várias categorias.

As projeções do boletim indicam que, até dezembro, o INPC acumulado não deve

passar de 3%, o que pode seguir abrindo espaço para reajustes reais ligeiramente

positivos, nas negociações corriqueiras, diz Zylberstajn.

Desde março e até 19 de junho, a equipe do Salariômetro identificou 2.397

“instrumentos para a manutenção de empregos”, das negociações extraordinárias,

como suspensão de contratos ou redução de jornada. Como existe atraso para os

dados entrarem na base do Ministério da Economia, Zylberstajn calcula que hoje
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esse número pode estar beirando os 3.000. “ Em uma estimativa conservadora,

estaria representando cerca de 500 mil trabalhadores, o que é 5% a mais do que já

se negociou individualmente, em torno de 10 milhões de acordos. A Medida

Provisória 936 foi criticada por possibilitar o acordo individual, mas ajudou a salvar

as negociações coletivas”, diz. O pico de inclusão de cláusulas trabalhistas

relacionadas à covid-19 parece ter sido para as negociações coletivas com vigência

em abril, que concentram 63% dos registros.

Zylberstajn defende a prorrogação da MP. “Poderíamos ter tanto a prorrogação com

o que já está acordado como podem surgir novos acordos. Quem estava com

contratos suspenso, por exemplo, pode renovar com redução salarial, as

combinações podem ser mais diversas.”

Restrições para demitir o trabalhador em período após a adoção das medidas

podem ser entrave para as empresas negociarem novas rodadas, “mas alguma

garantia precisa ser dada” diz o professor.

Para Zylberstajn, seria mais eficiente, por exemplo, se o governo federal “pudesse

exercer a mesma competência que demonstrou nessa área trabalhista na área do

crédito.”
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Programas de concessão de Estados somam
R$ 25 bi
Reequilíbrio econômico-financeiro deve ganhar agilidade

Por Roberto Rockmann — Para o Valor, de São Paulo

24/06/2020 05h01 · Atualizado 

Paulo Resende, da Dom Cabral: expectativa em relação à concorrência — Foto: Divulgação
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Rodovias, aeroportos regionais e projetos de mobilidade urbana que têm potencial

para representar mais de R$ 25 bilhões em investimentos poderão ser licitados

pelos governadores nos próximos meses. A malha rodoviária estadual sob

administração da iniciativa privada poderá crescer nos próximos meses, se

depender do esforço dos governadores de manter os programas de concessão.

As equipes de estruturação de projetos de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do

Sul, Tocantins, Piauí continuam trabalhando para levar adiante concessões e PPPs

na área de transportes, com destaque para a transferência de rodovias. A pandemia

tornou nebulosa a janela de quando as licitações poderão ser realizadas, mas já se

trabalha em cláusulas nos contratos que permitam reequilíbrios econômico-

financeiros mais ágeis. Outra discussão se refere aos efeitos da pandemia sobre os

parâmetros macroeconômicos usados nos estudos.

Em Minas Gerais, avalia-se quais usos o aeroporto da Pampulha pode ter na malha

aérea, estuda-se a concessão de sete lotes de rodovias com 3.000 quilômetros de

extensão e a modelagem de um rodoanel na Região Metropolitana de Belo

Horizonte, que poderá envolver R$ 9 bilhões em investimentos. Até o fim do mês, o

governo mineiro espera ter em mãos um plano de ação sobre os impactos que a

pandemia terá sobre a demanda.

“Um desafio que surge com a pandemia é o impacto sobre a contagem do tráfego

nesse momento de queda da demanda. Então precisamos avaliar se é possível

avançar com dados secundários, qual tipo de refinamento pode ser feito em dados

primários”, diz o secretário de Transportes, Marco Aurelio Barcelos.

No Rio Grande do Sul, dois lotes rodoviários estão em fase mais adiantada para

poderem ser colocados em licitação: a ERS 324 e a RSC 287. Somados, eles

abrangem pouco mais de 300 quilômetros de rodovias e preveem investimentos

superiores a R$ 3 bilhões. Estão sendo feitos alguns ajustes nos contratos,

principalmente em relação ao fluxo de investimentos para equilibrar a injeção de

capital no início do empreendimento e criar gatilhos de demanda mais aderentes

ao tráfego, diz Bruno Vanuzzi, secretário extraordinário de Parcerias do Rio Grande

do Sul.



Por serem lotes com extensão menor do que os que têm sido oferecidos pela

União e por Estados como São Paulo, que concederam estradas com mais de mil

quilômetros nos últimos dois anos, o governo gaúcho acredita que as duas

rodovias poderão atrair o interesse de novos entrantes, principalmente europeus.

“A RSC-287 já tem dois pedágios rodando, ela tem atraído a atenção de empresas

que querem ingressar no Brasil e olham ativos menores, como alguns europeus”,

afirma Vanuzzi.

Estado com a maior malha sob administração privada, São Paulo trabalha em

projetos de rodovias, aeroportos regionais e mobilidade urbana. Somados, eles

poderão representar mais de R$ 10 bilhões em investimentos. Em rodovias, o mais

avançado projeto é o da concessão de trecho rodoviário do litoral paulista, com

investimentos previstos de R$ 3,1 bilhões. O estudo de risco de demanda está

sendo aprofundado. O momento para se colocar a licitação no mercado também

está sendo avaliado com a pandemia. “Estamos analisando para ver qual será o

melhor momento”, afirma a subsecretária de Parcerias do governo paulista, Tarcila

Reis Jordão.

Essas licitações deverão ser realizadas perto de outras conduzidas pelo governo

federal, como a da relicitação da via Dutra, cujo contrato de concessão, de 25 anos,

expira em fevereiro de 2021. Ao longo de 30 anos, são esperados R$ 30 bilhões em

investimentos e uma tarifa 20% mais baixa que a atual.

Com modelagem feita em parceria entre a Empresa de Planejamento Logística e o

Banco Mundial, a concessão trará novidades, como um trecho de 12 quilômetros

em que haverá pela primeira vez no Brasil a adoção do sistema de free flow

(pedágio com cobrança automática e sem cancela). “É uma licitação sobre um ativo

com grande importância para o setor rodoviário brasileiro, há expectativa sobre

como será a licitação e se haverá concorrência nela”, diz o coordenador de logística

da Fundação Dom Cabral, Paulo Resende.
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Receita cai 33% em maio e tem pior mês em
15 anos
Crise econômica e ações do governo para adiar pagamento de tributos explicam
resultado

Por Fabio Graner e Edna Simão — De Brasília

24/06/2020 05h01 · Atualizado 

Claudemir Malaquias, da Receita: arrecadação tem 2º mês de queda forte — Foto: Valter Campanato/Agência Brasil
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A crise econômica e as medidas adotadas pelo governo derrubaram a arrecadação

administrada pela Receita Federal em mais de R$ 74 bilhões na soma de abril e

maio. A perda nesse bimestre representa quase todo o volume arrecadado no mês

de maio, de R$ 77,4 bilhões - número que inclui a receita com royalties e outras

taxas. Não à toa, o desempenho do mês passado foi o pior em 15 anos, com queda

de 32,9% ante maio de 2019 já considerando a inflação.

Foi o segundo mês consecutivo de forte queda na arrecadação governamental. Em

abril, o recuo foi de quase 30%. O desempenho é consequência dos efeitos da

pandemia, que derrubaram a atividade econômica, principalmente de comércio e

serviços. Assim, a base de arrecadação diminuiu.

Além disso, as medidas acionadas pelo governo também impactaram diretamente

sua capacidade de arrecadação, como é o caso da postergação no pagamento de

tributos por dois meses.

Esses fatos foram destacados pelo chefe do Centro de Estudos Tributários e

Aduaneiros da Receita Federal, Claudemir Malaquias. “A arrecadação reflete o

impacto das variáveis macroeconômicas, redução a zero da alíquota do IOF e

diferimento de tributos”, disse Malaquias.

No ponto de vista dos indicadores econômicos, o técnico do governo destacou

fatores como a redução da produção industrial, vendas de bens e de serviços,

assim como a queda da massa salarial, que afetam diretamente o recolhimento de

impostos.

Na avaliação do auditor fiscal da Receita, a queda na arrecadação por efeitos da

retração econômica foi superior em maio na comparação com abril. O motivo é

que a base de incidência dos tributos recolhidos ao governo federal em maio é o

mês anterior, quando a crise econômica estava provavelmente no seu pior

momento. Em abril, os números refletiam março, que funcionou normalmente em

cerca de metade de seus 31 dias.

Malaquias apresentou dados mostrando os fatores não recorrentes que afetaram a

arrecadação. Segundo ele, em maio houve R$ 29,9 bilhões de diferimento de



impostos e R$ 2,3 bilhões de redução do imposto sobre operações financeiras (IOF)

incidente no crédito. Além desses fatores, houve R$ 6,5 bilhões em compensações

de impostos, considerado receita não recorrente, mas cujo volume foi praticamente

igual ao de maio do ano passado.

Outros R$ 4,4 bilhões da queda de arrecadação em maio não estão claramente

explicados, mas a hipótese principal é que esse seja praticamente todo reflexo

direto da queda no nível de atividade econômica, embora esse elemento de certa

forma também esteja contabilizado na estimativa de perda com diferimento. O

chefe do centro de estudos explicou que as medidas de diferimento de tributos

tiveram impacto maior em abril do que em maio.

Ao mostrar esses números, Malaquias afirmou que, se descontados os fatores não

recorrentes de maio de 2020 e maio de 2019, a queda da arrecadação das receitas

administradas no período seria de 3,73%, e não de 32,52%. “Sem fatores não

recorrentes, o valor [queda na arrecadação] é significativamente alterado”, frisou.

No acumulado de 2020, os fatores não recorrentes reduziram a arrecadação em R$

118,5 bilhões ante R$ 33,3 bilhões de 2019.

Assim, a arrecadação federal no ano soma R$ 579,7 bilhões, com queda real de

11,9% ante o período de janeiro a maio de 2019.
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Rio corre para apresentar novas
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Em meio a uma crise política que resultou na abertura de um processo de

impeachment, o governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, enfrenta novos

revezes na área fiscal. A Secretaria estadual de Fazenda tem até 1º de julho para

propor novas medidas, no valor de R$ 31 milhões, para compensar 25 violações ao

Regime de Recuperação Fiscal (RRF) ocorridas desde 2017. Se deixar de cumprir o

prazo ou apresentar contrapartidas insuficientes, o Estado corre o risco de ser

excluído do RRF. Fonte potencial de recursos para o Rio, a licitação de concessões

de serviços hoje prestados pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos é alvo de

uma ação na Justiça impetrada pela Prefeitura da capital.

Na semana passada, a Fazenda fluminense havia proposto contrapartidas de R$

1,74 bilhão para compensar um total de R$ 599,71 milhões em violações às regras

do regime. Em parecer datado de segunda-feira, o conselho de supervisão

informou que - do montante total compensações proposto pelo Estado - R$ 568,7

milhões atendem às normas do RRF.

“Um Estado com orçamento de R$ 60 bilhões não pode ficar de fora do Regime de

Recuperação Fiscal por causa de R$ 31 milhões”, afirma Guilherme Mercês, titular

da Fazenda fluminense. Ele diz que o Estado vai manter a estratégia de oferecer

compensações muito acima do valor pedido. “O Rio virou o filho bastardo do pacto

federativo”, diz Mercês, argumentando que, por causa da pandemia, outros Estados

estão com pagamentos da dívida com a União suspensos sem ter de cumprir

cláusulas do RRF.

Na primeira leva de propostas, a principal medida era o bloqueio de

aproximadamente 9.500 cargos vagos desde 2017, o que teria rendido desde então

R$ 775 milhões pelas contas da Fazenda estadual. Desse montante, foram aceitos

pelo conselho de supervisão R$ 327,7 milhões, com o argumento de que não seria

possível retroagir no máximo até o fim de 2019. Uma segunda contrapartida - no

valor de R$ 720 milhões - foi rejeitada integralmente pelo conselho.

Ontem, a Prefeitura do Rio confirmou que ingressou com ação civil pública contra a

concessão dos serviços de água e esgoto. “O procedimento licitatório da Cedae foi

construído de forma ilegal, uma vez que se baseia numa legislação inconstitucional,

que cria a Região Metropolitana e torna a vontade do Estado soberana à do

município”, frisou a Prefeitura em nota.



STJ veda dedução integral de prejuízo fiscal
em caso de extinção de empresa
1ª Turma, por um placar apertado, entendeu pela aplicação da trava de 30%
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Ministro Benedito Gonçalves: a liberação da trava de 30% só seria possível se houvesse autorização expressa em lei —
Foto: Gustavo Lima/STJ

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a trava de 30% para o

aproveitamento de prejuízos fiscais deve ser aplicada também nos casos em que

houver a extinção da empresa, o que, na visão dos contribuintes, restringe o direito

à compensação. A decisão, proferida ontem pela 1ª Turma, se deu por um placar

apertado: três ministros votaram a favor da aplicação da trava e dois contra.

Esse era um dos temas tributários mais esperados pelos contribuintes. As

empresas que tiveram prejuízo podem, por lei, usá-lo para reduzir os valores dos

tributos que incidem sobre o lucro - Imposto de Renda e CSLL. Só que há um limite

de 30% ao ano, a chamada trava.

Significa que se a empresa teve R$ 1 milhão de lucro, por exemplo, ela poderá usar

até o limite de R$ 300 mil de prejuízo para reduzir a sua base de cálculo. Incidiriam

IR e CSLL, então, sobre R$ 700 mil e não mais sobre R$ 1 milhão. No caso de

empresas extintas, no entanto, os contribuintes defendem o abatimento integral do

prejuízo fiscal.

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em junho do ano passado, que a trava de

30% é constitucional. Os ministros não entraram no detalhe, no entanto, de

empresas que foram incorporadas, divididas ou que participaram de processo de

fusão. Por isso, a importância do julgamento do STJ.

A decisão da 1ª Turma é a primeira sobre esse ponto específico na Corte.

Advogados afirmam que com o entendimento adotado - por manter a trava de 30%

- há perda definitiva do direito do contribuinte de compensar os prejuízos fiscais.

“Na hora de fazer a avaliação de mercado, para extingui-la ou incorporá-la, terá que

ser pago o imposto apurado no período e o prejuízo fiscal morre. A empresa que

adquire não pode usar o prejuízo da extinta”, diz o advogado Julio Janolio, sócio do

escritório Vinhas e Redenschi, acrescentando que essa questão acaba

influenciando na decisão das empresas sobre se reorganizarem societariamente.

“Haveria um incentivo se pudesse ser usado todo o prejuízo.”



O tema foi julgado, na 1ª Turma do STJ, por meio de um recurso apresentado pela

Fazenda Nacional contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que

havia permitido a compensação integral dos prejuízos de uma empresa

incorporada pela Abril Comunicações (REsp 1805925).

O recurso foi colocado em julgamento pela primeira vez na turma em outubro do

ano passado. O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, foi o único a votar

naquela ocasião. O posicionamento dele foi por permitir que, no último período de

apuração, as empresas possam compensar todo o prejuízo acumulado, ou seja,

sem a aplicação da trava de 30%, favorecendo os contribuintes.

Em dezembro, o julgamento foi retomado. A ministra Regina Helena Costa

acompanhou o relator. Já os ministros Gurgel de Faria e Sérgio Kukina divergiram,

votando pela aplicabilidade da trava mesmo nos casos de empresas extintas. Para

a divergência, a compensação prevista em lei trata de benefício fiscal e, por esse

motivo, constitui “mera expectativa de direito para o contribuinte”.

O voto de minerva, na sessão de ontem, coube ao ministro Benedito Gonçalves,

que acompanhou a divergência. "O silêncio da lei não pode ser interpretado para

ampliar o benefício fiscal", disse ao votar a matéria.

A liberação da trava de 30% só seria possível, no entendimento de Benedito

Gonçalves, se houvesse autorização expressa em lei - o que não é o caso. A

limitação para o uso de prejuízo fiscal no abatimento da base de cálculo do IR e da

CSLL consta na leis nº 8.981 e nº 9.065, ambas do ano de 1995. A empresa envolvida

no processo ainda pode recorrer da decisão da 1ª Turma.

Para o advogado Tiago Conde, sócio do escritório Sacha Calmon, o objetivo da

norma que criou a trava dos 30% não foi o de impedir a compensação dos

prejuízos apurados pelo contribuinte, mas sim diferir o momento de compensação

para atenuar os efeitos do encontro de contas (do prejuízo com o lucro).

“Uma vez interrompida a continuidade da empresa por incorporação, fusão ou

cisão, essa regra não se justifica porque não vai haver momentos posteriores”, diz.

“Não há justificativa plausível nesses casos porque a empresa deixa de existir.”
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